	Terça-feira, 24/7/2007 

	Fórum debate construção no Norte e Nordeste
Lei de Licitações integra pauta do evento 

A lei de licitações, as perspectivas de obras públicas para o Norte e o Nordeste, o mercado de capitais como fonte de recursos, o segmento turístico imobiliário e o futuro do crédito para a baixa e a média renda são alguns dos temas em discussão no Fórum Norte e Nordeste da Indústria da Construção (FNNIC), que será realizado nos dias 14 e 15 de agosto, no hotel Holiday Inn, em Salvador. 

Promovido pelo Sinduscon-BA, o evento integra a programação da Expo Construção 2007, de 14 a 18 de agosto, no Centro de Convenções. 

A solenidade de abertura do Fórum será em conjunto com a da Expo Construção no dia 14, às 19h, no Centro de Convenções. 

No dia 15, os trabalhos terão início às 8h45, com a presidente do FNNIC, Betinha Nascimento. 

O presidente da Comissão de Obras Públicas (COP) da CBIC, Arlindo Moura, participará do evento, abordando a visão e as ações da CBIC no encaminhamento da questão da Lei de Licitações e das perspectivas das obras públicas no Norte e Nordeste. 

O evento também contará com a participação do diretor da Itcon, Roberto Carvalho, que exporá os dados estatísticos para o desenvolvimento do mercado imobiliário no Norte e Nordeste. 

O executivo da Bovespa, Romeu Pasquantonio, apresentará um diagnóstico do mercado imobiliário e do mercado de capitais, e o consultor Rossano Nonino, da Brazilian Capital, explicará como captar recursos para empreendimentos imobiliários por meio de fundos de investimentos em participação (FIP). 

As inscrições para o Fórum Norte e Nordeste da Indústria da Construção (FNNIC) podem ser feitas junto ao Sinduscon-BA, pelo e-mail nae@sinduscon-ba.com.br ou telefone (71) 3240-6011. 




	Terça-feira, 24/7/2007  

	Sinduscon-SP lança Manual Jurídico para Construção Civil
Livro abrange tributação das incorporações imobiliárias
O Sinduscon-SP lança, no dia 9 de agosto, às 18h30, em São Paulo, o Manual Jurídico para Construção Civil. 

A publicação tem a parceria da Editora Pini e foi escrita pelos membros do Conselho Jurídico do Sinduscon-SP, órgão colegiado formado por advogados de renome que atuam nos diversos segmentos do Direito, sob a coordenação do advogado Benedicto Porto Neto. 

O livro abrange e aborda desde a Tributação das incorporações imobiliárias até as Parcerias Público-Privadas, passando por temas como Arbitragem e mediação; Arbitramento na prestação de serviços; ISS nas subempreitadas; Licitações públicas; Relações de trabalho e terceirização, Taxas; Vícios e defeitos construtivos, entre outros. 




	Terça-feira, 24/7/2007 

	Banco de Dados apresenta site do CUB aos Sinduscons 
Site será oficialmente lançado durante o 79º Enic
Representantes dos Sinduscons de todo o país participaram, no último dia 20, em Brasília, da reunião para apresentação do site www.cub.org.br sobre o cálculo e divulgação do CUB/m².  

Formatado e coordenado pelo Banco de Dados da CBIC, o site visa facilitar e profissionalizar o processo de cálculo e divulgação do CUB/m² em todo o país, de acordo com a Norma Técnica NBR 12.721:2006 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e a Lei nº 4591/64. 

Na ocasião, o coordenador do Banco de Dados da CBIC, Daniel Furletti, e a assessora econômica Ieda Vasconcelos apresentaram e detalharam o funcionamento do site aos presentes. 

A ferramenta, desenvolvida pelo Banco de Dados, visa uniformizar e facilitar o cálculo do referido indicador de custos da construção.  

Além do cálculo do CUB/m², o site também permite a emissão de relatórios para análise/divulgação dos resultados, e possibilita que toda a coleta de dados seja efetuada por meio dele. 

A reunião, segundo Daniel Furletti e Ieda Vasconcelos, foi muito produtiva, principalmente porque os participantes puderam navegar e esclarecer dúvidas sobre o referido site, bem como apresentar sugestões. 

O site do CUB/m² será oficialmente lançado em outubro, durante o 79º Encontro Nacional da Indústria da Construção (Enic), em Brasília.

Participaram da reunião, representantes do Espírito Santo, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Goiás,  Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, Rio  Grande do Sul, Sergipe, Tocantins, Acre, Amazonas, Pernambuco, Minas Gerais e Norte do Paraná, entre outros. 




	Quarta-feira, 25/7/2007

	Prefeitos cobram definição de contrapartida em obras do PAC
Política - Florianópolis
Conselho Gestor do FGTS fixou em 5%, mas Lula prometeu reduzir parcela das prefeituras em 0,1%. Os prefeitos brasileiros não sabem ainda como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) vai impactar os orçamentos municipais. O presidente da Confederação Nacional de Municípios (CNM), Paulo Ziulkoski, disse ontem que na última marcha dos prefeitos a Brasília, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) foi muito aplaudido ao anunciar que a contrapartida dos municípios nos investimentos do PAC, que era de 20%, poderia ser reduzida para até 0,1%. "Mas o Conselho Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço fixou o percentual em 5%", ressaltou.
 
Segundo Ziulkoski, muitos municípios estão saudáveis, porém não dispõem de orçamento para aplicar. "Enquanto a União faz uma operação contábil simples, pois o dinheiro é do Fundo de Garantia que foi capitalizado, quem faz toda a operação, gasta com projeto, com estudos de impacto ambiental são os municípios", afirmou. 

O presidente da Federação Catarinense dos Municípios (Fecam), José Milton Scheffer, disse que, de maneira geral, o PAC é um plano de investimentos bem-vindo, especialmente para melhorar os indicadores sociais. "Entretanto, as obras anunciadas não atenderam as expectativa de todos os municípios, principalmente os pequenos e médios", acrescentou. 

De hoje até sexta-feira, prefeitos latino-americanos e do Caribe reúnem-se em Florianópolis para discutir questões relacionadas a planejamento urbano, tecnologia da informação, segurança pública, saúde, educação e associativismo no 3º Congresso Latino-Americano de Cidades e Governo Locais. "É uma oportunidade dos gestores trocarem experiências e alternativas e identificarem oportunidades de cooperação", diz Ziulkoski. 

Na opinião dele, as oito metas do milênio estabelecidas pela Organização das Nações Unidas (ONU), só serão atingidas até 2015 se o poder local tiver integrado e atuante porque 75% das ações dependem dos municípios. Entre as Metas do Milênio, Ziulkoski destaca o combate da mortalidade infantil e a universalização do ensino básico. Ele diz que os prefeitos precisam buscar financiamentos para realizar seus projetos. "Dos 5.562 municípios do Brasil, apenas seis que não tem capacidade de endividamento, mas estão se adequando à Lei de Responsabilidade Fiscal". 

A maioria tem capacidade de contrair empréstimo com os bancos Mundial e Interamericano de Desenvolvimento. "Estamos tentando abrir portas porque as cidades têm demandas para saneamento, para habitação, educação, de infra-estrutura."
 
Uma das conferências do congresso terá como tema as experiências dessas instituições na América Latina, visando mostrar aos prefeitos onde podem alavancar recursos. "Há muito dinheiro na União Européia a fundo perdido para meio-ambiente, segurança, tóxicos, saúde. É preciso esforço e projetos bons."
 
Para o prefeito de Florianópolis Dário Berger (PSDB) não há momento mais apropriado para esse debate. Florianópolis conta com um programa de liberação de recursos da ordem de R$ 112 milhões para obras de saneamento através do PAC. Outros R$ 47,5 milhões serão para o projeto de Urbanização do Maciço do Morro da Cruz, onde vivem cerca de 30 mil pessoas.
 
Do montante autorizado, o governo federal vai liberar R$ 25 milhões a fundo perdido. Outros R$ 14,5 milhões representam a contrapartida da prefeitura. O restante corresponde à contribuição do governo estadual, que pretende direcionar R$ 7 milhões para obras de saneamento e R$ 1 milhão para serviços de expansão da rede elétrica.

Fonte: Gazeta Mercantil 


	Quarta-feira, 25/7/2007

	Gigantes da construção brigam por usina
Empresas - Ivo Ribeiro
A bilionária licitação do projeto hidrelétrico Rio Madeira, em Rondônia, pôs em confronto aberto dois tradicionais grupos da construção pesada no Brasil: Odebrecht e Camargo Corrêa. Em jogo está um negócio avaliado em pelo menos US$ 13 bilhões, valor estimado inicialmente para erguer as duas hidrelétricas  Santo Antônio e Jirau  com potência para gerar 6,4 mil MW de energia a partir de 2012. O Madeira é considerado um dos maiores projetos hidrelétricos do mundo na atualidade e a maior obra da construção pesada no país.
 
As duas construtoras, que na última década se transformaram em fortes conglomerados industriais, estiveram presentes na maior parte das concorrências de obras de infra-estrutura no país nos últimos sessenta anos. Na área elétrica, em boa parte estiveram em parceria com as estatais do setor, tanto estaduais quanto federais. Os dois grupos e outros do setor da construção pesada na maioria das vezes estiveram lado a lado nas concorrências ou se compuseram depois, dividindo o empreendimento em partes. Isso ocorreu em várias obras de grande porte, como a usina de Itaipu, aeroportos e o metrô de São Paulo. Agora não poupam críticas, adjetivos e veneno destilado contra o outro.
 
O pivô da disputa entre Camargo e Odebrecht é o fato da construtora baiana estar associada à estatal elétrica Furnas para disputar o leilão de concessão das duas usinas do Madeira, previsto para outubro. A Camargo considera que essa união dá à concorrente uma boa margem de vantagem na hora de fazer o lance. "Nesse jogo, não pode ter participação do Estado, pois seus interesses de retorno são diferentes dos privados: a estatal pode abrir mão de ganhos e levar a melhor e não se sabe se seu sócio privado está sendo de alguma forma compensado", afirma João Canellas, diretor da Amazônia Madeira Elétrica Ltda. (Amel), empresa criada pela Camargo para ser o núcleo de um consórcio privado na licitação. 

A Odebrecht vê as críticas adversárias como um "chororô" de quem não acreditava no projeto, chegou atrasado e agora quer se aproveitar dos frutos de quem acreditou e investiu antes da hidrelétrica se mostrar viável. "A associação (entre Odebrecht/Furnas) era de conhecimento público desde 2005 e não foi questionada por ninguém até recentemente, porque não acreditavam que a obra fosse sair do papel um dia", disse um executivo da companhia. "Quando o prato está pronto, todos querem comer", acrescentou. 

A Odebrecht iniciou os estudos do Madeira em 2001, após receber aval da Aneel. Uniu-se a Furnas Centrais Elétricas, uma subsidiária da Eletrobrás, holding do governo federal para o setor que tem capital misto e ações negociadas em bolsa de valores, para fazer os estudos iniciais, que envolvem inventário do rio e da região. A parceria se estendeu para o estudo de viabilidade do empreendimento. 

Até esse ponto a parceria é vista com naturalidade, pois se tornou fato corriqueiro na maioria dos projetos do país depois que o governo perdeu a capacidade de investimento. Dezenas de estudos em andamento envolvem Eletrobrás, Furnas, Eletronorte e Chesf com grupos privados, entre eles Camargo Corrêa e Odebrecht. Nessa fase, os custos são rateados pelas duas partes e depois ressarcidos pelo vencedor da concessão. 

"Mas como a obra do Madeira tem porte e valores em proporções enormes, a participação do Estado na licitação cria um desequilíbrio pesado", observa Canellas. O projeto tem proporção só inferior a Itaipu, binacional erguida por Brasil e Paraguai nos anos 70. No consórcio para disputar o Madeira, firmado em 2005, conforme informação da Odebrecht, o grupo baiano tem tem 51% do capital e Furnas, 49%. 

Segundo a Camargo Corrêa, o índice de retorno pretendido no empreendimento, pelo fato de uma estatal trabalhar com taxas mais conservadoras e até mesmo com intenção de baixar o preço da energia na ponta, seria inferior ao de companhias privadas que sempre se pautam no patamar do custo do dinheiro. "A Aneel estabelece 10% para as obras do setor", informa o executivo. 

A licitação do projeto Madeira deve seguir os últimos leilões de energia nova do governo, que estabeleceram um preço teto por MWhora. Com esse referencial, os interessados fazem os lances, com diferenciais mínimos fixados entre um e outro. Sai vencedor quem ofertar o menor valor (leilão reverso). Os grupos privados costumavam trabalhar com taxas de retorno entre 12% e 15% em seus projetos hidrelétricos, mas a entrada das estatais nos últimos leilões, de dezembro de 2005 e outubro de 2006, forçou esse percentual para baixo, entre 10% e 11%, porque, em alguns casos, sozinhas, trabalharam com taxas de 5%.
 
Outro fator que ajudaria a desequilibrar a competição em prol do consórcio Odebrecht/Furnas, segundo a Camargo, é que a estatal detém um grande acervo de ativos em hidrelétricas e que o mesmo está todo praticamente amortizado. "Isso ajuda a diluir os custos da empresa e numa disputa como essa qualquer centavo faz muita diferença". 

O valor do investimento encheu os olhos de grupos nacionais e estrangeiros a partir do início deste ano. O franco-belga Suez, controlador da Tractebel, informou que vai participar sozinho da licitação. Outros grupos também se manifestaram e distribuidoras elétricas que viam a obra com ceticismo já se movimentam para a disputa. 

Os interessados só apareceram em janeiro, depois que o governo encampou o Madeira como projeto estratégico em seu programa de crescimento do país, o PAC, e exigiu esforço de todos os órgãos envolvidos para acelerar a liberação da licença ambiental e a execução das obras das duas hidrelétricas. No fim de março, a Aneel aprovou o estudo de viabilidade técnica e econômica realizado por Odebrecht/Furnas. 

O complexo Madeira, instalado em dois pontos separados por pouco mais de 100 quilômetros no rio do mesmo nome que nasce nos Andes da Bolívia e vai desaguar no rio Amazonas, depois de percorrer 1.450 km, passou a ser apontado como peça-chave do sistema elétrico brasileiro na oferta futura de energia. Erguer as usinas é visto hoje como fundamental, para evitar um possível novo apagão de eletricidade no país depois de 2011, até mesmo por empresas do setor que até bem pouco tempo criticavam abertamente a obra e seus custos. Seu estudo de viabilidade encerrou-se em dezembro de 2004 e abril de 2005, com a entrega das conclusões à Aneel. 

Um dos fatos que explicam esse confronto de titãs brasileiros da construção e engenharia é o fim dos aproveitamentos hidrelétricos de médio porte nas regiões Sul e Sudeste do país. O novo mapa de expansão da oferta de energia, conforme apontam especialistas do setor, está na Amazônia, onde há potencial para instalar grandes hidrelétricas nos rios da região. Além do Madeira, há outras grandes hidrelétricas: Tapajós (12 mil MW), que vem sendo estudada por Camargo Corrêa e Eletronorte, e Belo Monte (11 mil MW), com parceria de Odebrecht, Camargo Corrêa e Andrade Gutierrez mais Eletrobrás. Podem ser citados ainda os de Marabá (2,2 mil MW) e Ji-Paraná (1 mil MW).
 
Ocorre que, quando as empresas foram despertadas para a obra do Madeira, constataram que não só elas não poderiam se associar a Furnas, que tem trabalhado no projeto, mas a nenhuma outra empresa estatal vinculada à Eletrobrás. A associação com Furnas, afirma a Camargo Corrêa, amarra todo o grupo Eletrobrás a uma fidelidade com Odebrecht. A cláusula impede que outras subsidiárias, como Eletronorte e Chesf, além da própria holding, se associem a outros consórcios, antes e depois da licitação, por cinco anos.
 
Para Camargo Corrêa, união com estatal tira isonomia do leilão, pois desequilibra o jogo de forças na competição. 

A Odebrecht confirma a existência dessa exclusividade, mas argumenta que junto com ela a estatal e sua controladora Eletrobrás obtiveram informações estratégicas de todo o projeto e que, aberta essa possibilidade, os concorrentes poderiam, de posse dos planos da concorrente, elaborar propostas com preços "competitivos" para vencer e depois ajustar suas taxas de retorno ao se unirem a Furnas ou a outra subsidiária da Eletrobrás. A Odebrecht diz que tem um contrato juridicamente embasado que lhe garante a ida ao leilão junto com Furnas e que, caso venha a perder, ambas estão impedidos por cinco anos de se unirem ao vencedor. 

A Camargo rebate a defesa da concorrente baseada em pareceres pedidos a renomados juristas de Direito administrativo, concorrencial e contratual. "A conclusão [deles] é que é ilegal esse tipo de acordo, pois privilegia um participante em detrimento de outros, uma vez que o peso do Estado é decisivo nesse caso", afirma Canellas. Ele diz que a empresa estatal dispõe de informações que outros não têm e isso altera a estratégia dos demais competidores.
 
Os pareceres levantados pela Camargo foram encaminhados à ministra Dilma Rousseff, da Casa Civil, e ao Ministério de Minas e Energia (MME). "Esses pareceres, não sendo acatados na esfera do leilão, poderão ser tomados na esfera judicial, uma vez que está eivado de irregularidades o consórcio original", observa o executivo. Para ele, a questão tem de ser clareada agora e já ficar definida a isonomia do leilão no edital, a ser lançado no início de agosto. Nesta semana, informou ele, o grupo pretende encaminhar outros pareceres ao governo.
 
A Camargo aponta ainda outro fator desfavorável nessa disputa: o contrato de exclusividade da Odebrecht com três fornecedores das turbinas, tipo bulbo, que vão ser instaladas nas hidrelétricas. Dois deles têm fábricas no Brasil  Voith Siemens e Alstom. A VA-Tech fabrica na Europa. Por causa disso, afirma, os outros competidores terão de recorrer a outros fornecedores no exterior, para importação das turbinas. "Isso nos leva a sair de cara com uma desvantagem de R$ 8 a R$ 10 por megawatt-hora no preço da energia gerada a ser ofertado no leilão", diz o executivo da Amel. As turbinas têm taxa de alíquota para entrada no país de 14%. 

Uma proposta aventada para minimizar isso, indica a Camargo, seria uma licitação em separado só para os fornecedores de equipamentos, uma vez que essa parte do projeto representa 30% do seu custo total. O grupo vencedor seria o fornecedor do consórcio vitorioso da concessão. "Seria um mecanismo legal que cria competitividade e assegura participação para a indústria nacional, gerando empregos no país". 

A Odebrecht diz que levantou propostas com mais de uma dezena de fornecedores nacionais e estrangeiros durante longo tempo e alega que seus adversários poderiam ter feito o mesmo. "A americana GE e a argentina Impsa atuam no mercado brasileiro. Além disso, há a Usiminas Mecânica, a Weg, Dedini, a Bardella", exemplificou um especialista do setor ouvido pelo Valor.
 
Sentindo-se prejudicada, conforme informações dos bastidores da disputa, a Camargo Corrêa faz seguidas injunções junto ao governo federal. Seu argumento: a participação de Furnas e a amarração do grupo Eletrobrás à Odebrecht tiram a competitividade dos concorrentes. A companhia sinalizou que não haveria disputa, como é do interesse do governo, para baixar o preço da energia gerada. Isso levou o ministro de Minas e Energia, Nélson Hubner, a anunciar que o governo decidiu afastar as estatais dessa etapa. Ele disse que a Eletrobrás só participaria depois do leilão, até 49%, juntando-se ao consórcio vencedor da licitação. Essa decisão criou um problema que pode complicar o andamento da licitação, alvo de outras tantas complicações  da obtenção das licenças ambientais a reclamações de impacto ambiental do governo da Bolívia, cuja fronteira com o Brasil fica a 85 km de Jirau, segunda usina a ser construída.

O desafio do governo é encontrar saídas para atrair competidores. Recursos do BNDES e a participação do seu braço BNDESPar foram lançados como alternativas para mitigar reclamações de concorrentes da Odebrecht. Mas são vistos como paliativo. 

Segundo fontes, o governo caminha para desistir dessa idéia e busca outros caminhos, porque até o momento nenhuma brecha foi encontrada no termo de compromisso entre Odebrecht e Furnas que possibilite cancelá-lo. O argumento de que Eletrobrás e Furnas são empresas de economia mista e por isso não teriam de fazer uma chamada pública para escolher seu parceiro para participar da licitação parece não convencer os dirigentes da Camargo. Embora Furnas seja regida pelas regras da Lei de Licitações 8.666, como a Petrobras, a visão é que esse acordo, às luzes da Constituição e da Lei de Licitações, numa obra dessa magnitude, de interesse público, configura-se como ilegal e desconfortável. "Isso precisa ser curado antes de ir ao leilão", observa Canellas.
 
O TCU poderá pedir ajustes no modelo de edital para as hidrelétricas do Rio Madeira caso note a existência de algum privilégio para empresas de capital nacional. De acordo com técnicos do órgão ouvidos pelo Valor, não há problemas no fato de empresas públicas participarem de consórcios para as obras no Madeira. Este fato isolado não significaria um favorecimento por parte do governo. Mas, se houver no edital algum item determinando qualquer tipo de prioridade a empresas privadas, o TCU poderá pedir a revisão deste pré-requisito ao MME para garantir igualdade de condições na disputa.
 
Sobre a participação de Furnas num dos consórcios, um técnico que fará a análise das obras no Madeira afirmou que, em princípio, não haveria problema. "Furnas tem personalidade jurídica própria. A empresa não faz parte do governo", ressaltou. Ele explicou que, se Furnas cometer uma irregularidade, quem responde é o patrimônio da empresa, e não o governo federal. O mesmo vale para seus ganhos: são dela, e não do governo. "O simples fato de ela ser uma empresa de capital público não demonstra direcionamento. O que define são as condições da competição, presentes no edital."
 
Técnicos do TCU disseram que essa situação de Furnas  a princípio apta para a disputa  não impede que empresas de capital privado reclamem contra a sua participação. Essas reclamações serão analisadas pelo tribunal. O edital para as hidrelétricas, que será disponibilizado ao público no próximo mês, passará por consulta pública sobre as regras do edital e análise prévia por parte do TCU.
 
Uma saída, em princípio, seria o governo negociar com Odebrecht a eliminação do vínculo de todo o sistema Eletrobrás ao seu consórcio. E a Odebrecht parece não opor resistência a essa idéia. Com isso, as outras subsidiárias da Eletrobrás, como Eletronorte e Chesf, poderiam se juntar aos demais competidores interessados no Madeira. "O problema é que essas companhias não possuem indicadores financeiros que satisfaçam possíveis financiadores do projeto", afirma uma fonte do setor. E isso não parece ser o caso de Furnas, que tem bom desempenho econômico e perfil financeiro saudável.
 
O valor do estudo de impacto ambiental feito por Odebrecht e Furnas também é questionado. Caberá à Aneel calcular o reembolso a que terá direito o consórcio, caso não consiga vencer o leilão. Odebrecht informa que foram gastos R$ 150 milhões e que o valor total poderá chegar a R$ 200 milhões. Segundo a a empresa, a Aneel já reconheceu R$ 120 milhões das despesas. Informações de concorrentes apontam que a agência aprovou R$ 42 milhões. (Colaboraram Maurício Capela, de São Paulo, e Juliano Basile, de Brasília)

Fonte: Valor Econômico  


	Quarta-feira, 25/7/2007 

	Caixa prepara nova alternativa de fiança
Economia - Luciana Gondim
O seguro fiança vai em breve enfrentar um concorrente de peso. A Caixa Econômica Federal está desenvolvendo o "cartão aluguel", produto nos mesmos moldes do cartão de crédito convencional, que poderá ser usado como garantia de pagamento na locação. A previsão é de lançamento até o final do ano.
 
Caso atrase o pagamento, o inquilino pagará os juros estabelecidos em contrato (geralmente, 10% ao mês), e o proprietário receberá o valor do aluguel na data estabelecida. O produto será direcionado a todas as faixas de renda, com linhas de crédito proporcionais ao preço de locação do imóvel. 

A novidade foi anunciada pelo vice presidente de Negócios Imobiliários da Caixa, Fábio Lenza, em reunião no Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Estado de São Paulo (Creci). A assessoria de imprensa do banco informou que, como o cartão aluguel ainda está em fase de estudo, a Caixa não está divulgando detalhes. 

O vice presidente do Sindicato da Habitação (Secovi Rio), Manoel Maia, confirmou, contudo, a realização seguidas reuniões de administradores de imóveis e gerentes da Caixa para definir as regras do produto.
  
Estão tentando nos convencer a aceitar o aluguel via cartão de crédito, mas qual seria a nossa vantagem se podemos receber sem intermediários, em cheque ou dinheiro nas imobiliárias? questionou Maia. 

O problema em definir parâmetros começa pela cobrança da taxa de administração. Como o valor do aluguel é superior ao da maioria dos produtos comprados via cartão de crédito, a taxa de administração do cartão aluguel deveria ser inferior ao intervalo de 2% a 4%, praticado pelo mercado.
 
Maia revela que a ausência de regulamentação própria, que permita o recebimento dos aluguéis via cartão com maior agilidade, está atrasando o lançamento do produto. 

Pela administradora, o proprietário recebe até o dia 10, enquanto pelas regras do cartão de crédito tradicional o proprietário teria que esperar 40 dias pelo dinheiro  comparou. 

O advogado Geraldo Beire Simões, um dos autores da Lei do Inquilinato (Lei 8245/91), acredita que, quando chegar ao mercado, o cartão aluguel ajudará a solucionar um erro da lei. Para ele, há uma incoerência na legislação que limita a garantia do depósito antecipado em dinheiro a três vezes o valor do aluguel. Ao mesmo tempo, esse caução pode ser um bem móvel como veículos e jóias  de qualquer valor. 

O cartão aluguel ajudaria a desatar o nó das garantias de locação e ainda abriria um vasto campo de atuação para os bancos, que têm muito a lucrar com essa nova e crescente fatia de mercado. 

Empresários do setor que participaram da reunião com a Caixa acreditam que o cartão aluguel deve ser lançado ainda neste ano.

Fonte: Jornal do Brasil  


